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Prefeitura de Engenheiro Coelho apresenta 
novo secretário de segurança pública

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho tem como 
um de seus principais pi-
lares a Segurança Públi-
ca, papel esse desempe-
nhado pela Guarda Civil 

Metropolita, os heróis 
que vestem azul-marinho 
que muitas vezes colocam 
suas vidas em risco para 
proteger e cuidar de nossa 
cidade e de nossa gente.

Na manhã de sexta-fei-
ra 01/12, durante um café 
na sede da Secretaria de 
Segurança Pública, o pre-
feito Dr. Zeedivaldo anun-
ciou o novo Secretário 

de Segurança Pública do 
município de Engenheiro 
Coelho, o Advogado Dr. 
Fabiano José Nantes, que 
já atuou na administração 
como Procurador Geral 

do município.
O prefeito Dr. Zeedi-

valdo afirmou que o Dr. 
Fabiano trabalhará de 
forma independente, atu-
ando dentro da legalida-

de e fornecendo o apoio e 
respaldo que os guardas 
almejam, e que todas as 
propostas executivas do 
novo secretário serão con-
sideradas.         Página 3

Abrasel lança solução 
gratuita para donos de 
bares e restaurantes 

buscarem aumento da 
competitividade

Prefeitura e SAEEC em 
busca da solução para o 

abastecimento de água do 
bairro universitário

Engenheiro Coelho celebra 
aprovação do plano de ação 

da lei Aldir Blanc 2 para 
fortalecer o setor cultural

Celebrando a formatura 
PROERD 2023 em 
engenheiro coelho
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A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria 
de Cultura, divulga a 
aprovação do Plano de 
Ação municipal para a 
execução da Lei Aldir 
Blanc 2. Essa conquis-
ta representa uma vitó-
ria crucial para a classe 
artística, assegurando a 
destinação de recursos 
do Ministério da Cul-
tura para fortalecer de 
maneira expressiva o 
setor cultural do muni-
cípio. O valor do repasse 
será de R$ 163.831,16, a 
ser aplicado de acordo 
com o artigo 5° da Lei 
14.399/2022.

A Lei Aldir Blanc tem 
como propósito princi-
pal proporcionar apoio 
aos trabalhadores da 
cultura, bem como à 
manutenção de territó-
rios e espaços culturais 
cujas atividades foram 
interrompidas em de-
corrência da pandemia 
do novo coronavírus.

O Comando do 19° 
Batalhão de Polícia Mi-
litar do interior, Tenente 
Coronel PM Adriano Fa-
niek D’Angelo, em par-
ceria com a Prefeitura 
de Engenheiro Coelho, 
realizaram a Formatura 
2023 do Programa Edu-
cacional de Resistência 
às Drogas e à Violência 

(Proerd) da Polícia Mi-
litar do Estado de São 
Paulo. O evento acon-
teceu na noite de quin-
ta-feira (30) no ginásio 
Poliesportivo Mário Co-
vas, gentilmente cedido 
pela prefeitura, assim 
como o sistema de som.

O ginásio estava re-
pleto de familiares dos 

alunos, proporcionando 
um colorido todo espe-
cial. Às 19h30, teve iní-
cio a cerimônia de for-
matura com mais de 300 
alunos dos quintos anos 
das EMEIEFs Mariza 
Franco de Oliveira Paes, 
Eliza Franco de Oliveira, 
José Forner e do colégio 
Unasp.

Com mais da metade (64%) dos bares e restaurantes no Brasil operando 
em prejuízo ou estabilidade, segundo pesquisa da Associação Brasileira de 
Bares e Restaurantes (Abrasel) realizada em outubro, os empreendedores 
têm buscado alternativas para driblar obstáculos que reverberam desde a 
pandemia. Uma das alternativas encontradas é o UP, uma solução gratuita 
que busca tornar os estabelecimentos mais competitivos e eficientes.

A Prefeitura de Engenheiro Coelho, em parceria com sua autarquia SAAEC, 
está trabalhando incansavelmente em caráter emergencial para restabelecer 
o abastecimento de água no bairro universitário. Estão sendo utilizados cami-
nhões-pipa e o caminhão da Defesa Civil, operando dia e noite, além da ação do 
gerador de energia, que foi utilizado em caráter de emergência no segundo poço 
artesiano do bairro.

É importante ressaltar o compromisso da Prefeitura e da SAAEC em auxiliar 
o bairro universitário, evidenciado por essas ações emergenciais. A diretoria da 
Associação dos Moradores protocolou na prefeitura a ata de doação do sistema 
de água do bairro.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Declínio silencioso: restam 60 colheitas

O controle social dos orçamentos públicos

Ansiedade de Final de Ano

* Philip Lymbery

Antes de desapare-
cer totalmente, o solo 
entra em declínio. Cer-
ca de 40% do território 
agrícola no mundo todo 
é classificado como de-
gradado ou gravemente 
degradado.

O professor John 
Crawford, cientista por 
trás do cálculo de que, 
se nossa trajetória at-
ual for mantida, os so-
los talvez só produzam 
apenas 60 colheitas. 
Ele é enfático sobre a 
urgência de agir a esse 
respeito. “O relatório 
recente do IPCC deixou 
muito claro que a de-
gradação da terra é to-

talmente insustentável 
e que nós precisamos 
fazer algo para detê-la 
e investir pesado na 
regeneração do solo”.

A agricultura indus-
trial usa fertilizantes 
químicos para mas-
carar a decadência do 
solo, mas uma avaliação 
feita por cientistas do 
Grantham Centre for 
Sustainable Futures 
descreveu essa prática 
como “insustentável”. 
Os rendimentos das 
plantações são man-
tidos artificialmente 
mediante o “uso pesado 
de fertilizantes” cujo 
cultivo consome 5% 
da produção mundial 
de gás natural e 2% 

do fornecimento anual 
de energia do planeta. 
Para onde quer que 
olhemos, os solos em 
declínio tornarão um 
futuro sustentável bem 
menos provável.

Tais acontecimentos 
são uma consequência 
imprevista da quebra 
do vínculo que existia 
entre os agricultores, 
os animais de criação e 
o solo desde os primór-
dios da civilização. A 
agricultura intensiva 
é o que há de pior em 
termos de imediatis-
mo: ela visa obter os 
maiores rendimentos 
hoje usando todos os 
meios que degradam 
o solo, o que impli-

ca rendimentos mais 
baixos no futuro. Esse 
é o problema atual.

Muito surpreende 
que a visão de Crawford 
é corroborada por Andy 
Beadle, porta-voz da 
BASF sobre sustentab-
ilidade. Afinal, essa é a 
maior empresa quími-
ca do mundo. Beadle 
acredita que tudo na 
agricultura começa e 
termina com o solo, e 
que essa importância 
só está sendo percebida 
devido ao início de um 
achatamento nos rendi-
mentos das plantações. 
“Os aumentos nos ren-
dimentos se achataram 
totalmente, apesar de 
todas as melhores men-

tes científicas estarem 
trabalhando nisso. Para 
mim, a causa disso é 
o solo, pois se olhar-
mos os solos agora em 
toda a Europa, a grande 
maioria deles está em 
um estado bem pre-
cário”, diz Beadle.

Crawford tem cer-
teza de que a agricul-
tura regenerativa é a 
solução e que sabemos 
como fazer isso. “Bas-
tava usar estrume no 
solo – e sempre havia 
matéria orgânica indo 
para ele e nós sabía-
mos como cuidar dele”, 
afirma.

De acordo com Craw-
ford, no final das con-
tas, não são os políti-

cos nem as empresas, 
mas as pessoas comuns 
que mudarão o mundo 
e, para que consigam 
fazer isso, precisamos 
ajudá-las a pensar mais 
e de outro jeito. Então, 
perguntei a ele, qual se-
ria a coisa mais impor-
tante que poderíamos 
fazer em prol da saúde 
do planeta? “Eu diria 
que é consertar o solo”.

* Philip Lymbery é 
CEO da Compassion 
in World Farming, de-
sempenha papéis im-
portantes em reformas 
de bem-estar animal e 
escreveu “As últimas 
colheitas”, publicação 
da nVersos Editora

Dimas Ramalho* 

Alguns estudiosos 
de direito financeiro 
costumam criticar a 
falta de planejamen-
to na elaboração dos 
orçamentos públicos, 
denominando-os de 
“peças de ficção”. Essa 
expressão refere-se ao 
fato de que a lei orça-
mentária, salvo raras 
exceções, cumpriria a 
função de mera formal-
idade autorizativa da 
despesa, sem guardar 
relação de pertinên-
cia com as políticas 
públicas, o cenário so-
cioeconômico e a pro-
gramação de longo pra-
zo da Administração 
Pública. 

As críticas quanto 
ao suposto caráter fic-
cional terminam po-
tencializadas pela aus-
ência de participação 
social no processo de 
aprovação das peças 
orçamentárias. 

Os anseios e as difi-
culdades da população 
deveriam encontrar eco 
no plano de gastos da 
Administração Pública. 
Afinal, se a Constitu-
ição Federal estabelece 
direitos e garantias aos 
cidadãos, por conse-

quência, cabe ao orça-
mento público fornecer 
a fonte de custeio para 
a implantação de ações 
governamentais hábeis 
ao cumprimento desses 
mesmos direitos e ga-
rantias.  

Nesse sentido, em 
um cenário de escassez 
de recursos, a partici-
pação social se mostra 
fundamental, não só 
para dar a conhecer os 
problemas que afligem 
a comunidade, mas 
também para ajudar a 
definir as áreas em que 
os recursos públicos 
são mais necessários – 
e, posteriormente, para 
acompanhar a concret-
ização desse gasto. 

Nos termos dos arts. 
165 e 166 da Constitu-
ição da República, apli-
cado por simetria aos 
Estados, Municípios e 
Distrito Federal, com-
pete ao Poder Executi-
vo elaborar a proposta 
do orçamento público, 
prevendo as despesas 
que pretende realizar 
e quantificando as re-
ceitas que lhes servirão 
de custeio. Terminada 
essa fase preliminar, a 
proposta é encaminha-
da para a aprovação do 
Poder Legislativo. 

No âmbito do Parla-
mento, o projeto pode 
ser alterado. A depend-
er da esfera da Feder-
ação, os vereadores, 
deputados e senadores 
podem apresentar 
emendas ao projeto, fa-
zendo as modificações 
necessárias. Uma vez 
aprovado, o orçamento 
adquire o status de lei 
de modo que nenhum 
gasto pode ser realiza-
do pela Administração 
Pública sem a corre-
spondente autorização 
orçamentária. 

A fase de apreciação 
legislativa é um mo-
mento no qual a popu-
lação pode – e deve – se 
engajar. Na perspectiva 
do parágrafo único do 
art. 1º da Constituição, 
a participação direta no 
desenho orçamentário 
constitui expressão 
at iva  do princípio 
democrático pelo qual 
o povo, livremente, es-
colhe os desígnios das 
receitas públicas e as 
direciona de acordo 
com suas preferências. 

Aliado a isso existem, 
no ordenamento, re-
gras que buscam levar 
a voz de todos os inter-
essados para o centro 
das deliberações legis-

lativas sobre o projeto 
de lei orçamentária. 

Refiro-me ao art. 48, 
§1º, I, da Lei de Re-
sponsabilidade Fiscal 
(LRF) que prescreve 
o “incentivo à partici-
pação popular e real-
ização de audiências 
públicas, durante os 
processos de elabo-
ração e discussão dos 
planos, lei de dire-
trizes orçamentárias 
e orçamentos.” Re-
forço que, no caso 
dos Municípios, por 
força do art. 44 da Lei 
10.257/2001, chama-
da de Estatuto das 
Cidades, a realização 
dessas audiências é 
condição obrigatória 
para aprovação das leis 
de orçamento. 

O Tribunal de Con-
tas do Estado de São 
Paulo (TCE-SP), nas 
fiscalizações ordinárias 
que faz às Câmaras e 
às Prefeituras, verifi-
ca a realização dessas 
audiências, buscando 
assegurar o envolvi-
mento da sociedade 
nas discussões que an-
tecedem a aprovação 
do plano de gastos da 
Administração.  

Durante tais visto-
rias, a Corte de Contas, 

inclusive, aprofunda 
seus exames, analisan-
do até mesmo o horário 
de realização das re-
uniões para recomen-
dar que estas ocorram 
fora do expediente 
comercial no intuito 
de possibilitar a mais 
ampla participação dos 
cidadãos. 

E v i d e n t e m e n t e , 
essa legislação pode 
ser aprimorada, pre-
vendo, por exemplo, 
procedimentos mais 
uniformes e detalhados 
do funcionamento de 
tais audiências, seja 
para racionalizar os 
debates e discussões, 
seja para garantir que 
as propostas emanadas 
da participação popu-
lar venham a ser incluí-
das no corpo das peças 
orçamentárias. 

Não se pode deixar 
de reconhecer, contu-
do, que o direito bra-
sileiro conta com insti-
tutos de controle social 
do orçamento. Assim, 
eventual baixo engaja-
mento da sociedade no 
processo orçamentário 
não deve ser atribuído 
à ausência de previsão 
normativa. 

Talvez a falta de in-
formações sobre o di-

reito dos cidadãos de 
influenciar nesse pro-
cesso, somada a um 
certo descrédito sobre 
a anuência dos legis-
ladores às propostas 
apresentadas, possa 
explicar a baixa adesão 
da sociedade nas au-
diências públicas sobre 
os orçamentos. 

Logo, cumpre aos 
eleitos para represen-
tar a vontade do povo 
informar a coletividade 
sobre essa prerrogati-
va, utilizando para esse 
fim todas as ferramen-
tas tecnológicas à dis-
posição, radicalizando 
na transparência. Tam-
bém, faz-se necessário 
que os legisladores 
tomem consciência 
de que as proposições 
dos cidadãos não têm 
natureza suplemen-
tar e acessória, mas 
traduzem expectativas 
legítimas que devem 
ser consideradas e, na 
medida do possível, 
contempladas pelas leis 
orçamentárias. 

*Dimas Ramalho é 
Conselheiro do Tri-
bunal de Contas do 
Estado de São Paulo 
(TCESP)

Por *Dra. Marihá 
Lopes

Ansiedade de Final 
de Ano. Ah, aquele 
momento especial em 
que todos estamos an-
siosos, angustiados e 
sofrendo por não ter 
alcançado as metas que 
estabelecemos para nós 
mesmos. É realmente 
uma época mágica, re-
pleta de culpa e frus-
tração. Mas fique tran-
quilo: você não está 
sozinho nessa!

A ansiedade de final 
de ano muitas vezes é 
alimentada pela nos-
sa capacidade inata 
de nos culparmos por 
não termos alcançado 
todas as metas deseja-
das. Sentimos aquela 
angústia pulsante no 
peito, como se estivés-

semos em uma mara-
tona e não conseguís-
semos chegar sequer 
à metade. A culpa e a 
frustração podem ser 
nossas maiores inimi-
gas quando se trata 
do bem-estar emocio-
nal. Ficamos nos co-
brando por cada meta 
não alcançada, como 
se isso fosse prova de 
que somos um fracasso 
ambulante. Mas vamos 
com calma, pois todo 
mundo tem metas não 
alcançadas.

É normal sentir-se 
mal quando não con-
seguimos atingir o 
que queríamos, mas 
precisamos lembrar 
que somos humanos. 
E falhar faz parte do 
pacote. A vida é uma 
montanha-russa de al-
tos e baixos, então não 

adianta se culpar por 
não estar no topo o 
tempo todo.

A Terapia Cogniti-
vo-Comportamental 
pode trazer uma série 
de benefícios para 
aqueles que sofrem com 
a ansiedade de final de 
ano. Vamos dar uma 
olhada em como essa 
abordagem pode aju-
dar a aliviar a angústia 
de não ter alcançado as 
metas desejadas.

Primeiramente, a 
TCC auxilia no entendi-
mento e no tratamento 
dos pensamentos nega-
tivos que podem surgir 
nesse período. Ela nos 
ajuda a identificar esses 
pensamentos distor-
cidos e a substituí-los 
por pensamentos mais 
realistas e construtivos. 
Além disso, também 

nos ensina técnicas de 
manejo do estresse e 
da ansiedade, como a 
respiração profunda e 
a prática de mindful-
ness. Essas estratégias 
nos ajudam a lidar de 
forma mais saudável 
com as pressões e ex-
pectativas que podem 
surgir nessa época do 
ano. Outro benefício 
importante da TCC é 
a oportunidade de re-
ceber apoio emocional 
e psicológico de um 
profissional qualifica-
do. O terapeuta pode 
nos ajudar a explorar e 
compreender as razões 
por trás das metas não 
alcançadas, reduzindo 
assim a sensação de 
culpa e de fracasso.

Por fim, a TCC nos 
capacita a desenvolv-
er habilidades de au-

toavaliação e planeja-
mento para o próximo 
ano. Através desse pro-
cesso, somos capazes de 
definir metas realistas e 
criar estratégias para 
alcançá-las, evitando 
assim a repetição do 
ciclo de ansiedade e 
angústia.

Em suma, ela nos 
ajuda a transformar 
pensamentos negativos 
em positivos, ensina 
técnicas para gerenciar 
o estresse e proporcio-

na apoio emocional 
durante esse período 
desafiador. Não deixe 
que a ansiedade te 
consuma, procure um 
profissional e dê um 
passo em direção a um 
final de ano mais tran-
quilo e feliz.

*Dra. Marihá Lopes, 
psicóloga clínica, es-
pecialista em terapia 
cognitiva comporta-
mental e Doutora em 
Psicologia Social
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho tem como 
um de seus principais pi-
lares a Segurança Públi-
ca, papel esse desempe-
nhado pela Guarda Civil 
Metropolita, os heróis 
que vestem azul-mari-
nho que muitas vezes 
colocam suas vidas em 
risco para proteger e cui-
dar de nossa cidade e de 
nossa gente.

Na manhã de sexta-
-feira 01/12, durante um 
café na sede da Secreta-
ria de Segurança Públi-
ca, o prefeito Dr. Zeedi-
valdo anunciou o novo 
Secretário de Segurança 

Pública do município 
de Engenheiro Coelho, 
o Advogado Dr. Fabia-
no José Nantes, que já 
atuou na administração 
como Procurador Geral 
do município.

O prefeito Dr. Zee-
divaldo afirmou que o 
Dr. Fabiano trabalhará 
de forma independente, 
atuando dentro da le-
galidade e fornecendo o 
apoio e respaldo que os 
guardas almejam, e que 
todas as propostas exe-
cutivas do novo secretá-
rio serão consideradas.

O Dr. Fabiano agra-
deceu ao prefeito pela 

oportunidade e enfatizou 
que trabalhará de forma 
inteligente, utilizando 
sua experiência jurídica 
para angariar recursos 
e fortalecer o batalhão, 
buscando todo o suporte 
necessário para um tra-
balho eficiente para os 
guardas.

O Prefeito Dr. Zeedi-
valdo destacou que nos-
sos guardas municipais 
são peças fundamentais 
na segurança de nossos 
munícipes, e toda a cor-
poração merece nosso 
respeito e admiração, 
pois estão sempre pron-
tos para nos ajudar.

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, em 
parceria com sua autar-
quia SAAEC, está traba-
lhando incansavelmente 
em caráter emergencial 
para restabelecer o 
abastecimento de água 
no bairro universitário. 
Estão sendo utilizados 
caminhões-pipa e o ca-
minhão da Defesa Civil, 
operando dia e noite, 
além da ação do gera-
dor de energia, que foi 
utilizado em caráter de 
emergência no segundo 
poço artesiano do bair-
ro.

É importante ressal-
tar o compromisso da 

Prefeitura e da SAAEC 
em auxiliar o bairro uni-
versitário, evidenciado 
por essas ações emer-
genciais. A diretoria da 
Associação dos Morado-
res protocolou na pre-
feitura a ata de doação 
do sistema de água do 
bairro. O projeto de lei 
já foi elaborado, enviado 
à câmara e aprovado pe-
los vereadores. Agora, a 
responsabilidade sobre 
o abastecimento de água 
pertence à prefeitura, 
que já está trabalhando 
junto ao departamen-
to jurídico para efetuar 
a doação da prefeitura 
para a autarquia, a qual 
será encaminhada para 

aprovação pela câmara 
de vereadores nos próxi-
mos dias.

Neste momento pre-
ocupante, o prefeito Dr. 
Zeedivaldo, juntamente 
com o Diretor do SAE-
EC, Dr. Edvaldo, decidiu 
contratar uma empresa 
especializada equipa-
da com um sonar para 
avaliar toda a rede de 
abastecimento do bair-
ro, a fim de encontrar 
possíveis vazamentos. 
Na manhã de sábado, 
02-12, a empresa iniciou 
os trabalhos e encon-
trou um vazamento em 
grande escala próximo 
ao poço artesiano dois, 

bem no entroncamento 
da avenida próximo a 
uma galeria pluvial. As-
sim que a prefeitura foi 
informada sobre o va-
zamento, foi organizada 
uma ação emergencial 
e, no domingo, no local 
indicado, o maquinário 
da prefeitura e a equipe 
do SAAEC realizaram o 
reparo na rede.

Estiveram presentes 
para acompanhar a ação 
o diretor do SAEEC, Dr. 
Edvaldo, e o Prefeito Dr. 
Zeedivaldo. O prefeito 
relatou uma perda de 
água considerável com 
esse vazamento, que, de 
acordo com o estudo da 

empresa, chega a mais 
de 100 mil litros por dia. 
O reparo já foi solucio-
nado e enfatizou-se que 
quando se trata de água, 
não há dia nem hora. Du-
rante os próximos dias, 
a empresa responsável 
pela avaliação dos possí-
veis vazamentos na rede 
continuará trabalhando 
e, se encontrado outro 
vazamento, será sanado 
imediatamente. O pre-
feito afirmou ainda que, 
em caráter emergencial, 
nos próximos dias en-
viará para a câmara o 
projeto que transferirá 
definitivamente para a 
autarquia a responsabi-
lidade pelo sistema de 

abastecimento de água 
do universitário.

O Diretor do SAAEC, 
Dr. Edvaldo, expressou 
toda a sua preocupação 
com o abastecimento 
e considera essa ação 
emergencial da prefei-
tura um importante pas-
so para ajudar a sanar o 
abastecimento de água 
no bairro universitário. 
Esta ação é uma respos-
ta imediata e o trabalho 
está apenas começando. 
Essa transição de abas-
tecimento será tratada 
como prioridade, con-
forme tem sido feito nos 
últimos dias pela prefei-
tura e a SAAEC.

“Prefeitura de Engenheiro Coelho apresenta 
novo secretário de segurança pública”

Prefeitura e SAEEC em busca da solução para 
o abastecimento de água do bairro universitário

Da Redação

Com mais da meta-
de (64%) dos bares e 
restaurantes no Brasil 
operando em prejuízo 
ou estabilidade, segun-
do pesquisa da Associa-
ção Brasileira de Bares e 
Restaurantes (Abrasel) 
realizada em outubro, 
os empreendedores têm 
buscado alternativas 
para driblar obstáculos 
que reverberam desde a 
pandemia. Uma das al-
ternativas encontradas é 
o UP, uma solução gra-
tuita que busca tornar os 
estabelecimentos mais 
competitivos e eficien-
tes.

Lançado pela Abrasel, 
o UP permite que ges-
tores avaliem o desem-
penho de seus negócios 

em aspectos como aten-
dimento, limpeza, pro-
duto, vendas e marke-
ting, responsabilidade 
empresarial, facilidades, 
gestão econômica e fi-
nanceira, gestão de pes-
soas e tecnologia, permi-
tindo ainda comparar os 
resultados com a média 
de outros estabeleci-
mentos, tanto pela geo-
localização quanto por 
segmentação do negó-
cio.

Isso permite, por 
exemplo, que uma lan-
chonete compare suas 
notas com a média de 
outras lanchonetes da 
mesma região, enten-
dendo em quais dos 
nove aspectos performa 
acima ou abaixo da mé-
dia, permitindo que os 
ajustes necessários se-

jam feitos para tornar o 
negócio mais competi-
tivo. O UP aponta ainda 
quais ajustes podem ser 
feitos para melhorar a 
pontuação em quaisquer 
dos requisitos.

“O UP é uma solução 
criada para apoiar o em-
preendedor em todas 
as etapas da jornada de 
crescimento de seu bar 
ou restaurante. No UP, o 
empresário tem auxílio 
para entender melhor 
o seu negócio, enxergá-
-lo dentro do mercado 
em que compete, simu-
lar medidas práticas 
que impactam na com-
petitividade e receber 
recomendações para o 
desenvolvimento da em-
presa”, diz Daniel Bor-
ges, líder de marketing 
da Abrasel.

Desse modo, a ges-
tão é facilitada, como 
aponta André Candreva, 
proprietário do bar Can-
dreva, em Campinas. 
“Com relação aos da-
dos, o que entendo como 
mais importante são as 
simulações possíveis. 
Por exemplo, se você vê 
algum critério que sua 
empresa não está indo 
bem, você simula como 
melhorar o fator. Além 
disso, ainda tem as indi-
cações que o UP oferece 
para a melhoria dos ba-
res e restaurantes”, co-
menta.

Decisões baseadas em 
dados

Entender quais pon-
tos merecem atenção da 
gestão é fundamental 
para os negócios se tor-

nem mais produtivos e 
eficientes. Um exemplo 
disso são os dados cole-
tados por uma pesquisa 
feita pelo Sebrae junto à 
Abrasel, também divul-
gada em outubro. No le-
vantamento, a limpeza e 
a higiene dos estabeleci-
mentos aparecem como 
os principais critérios 
considerados pelo clien-
te na hora de escolher 
um bar ou restaurante. 
Apesar disso, apenas 
62,9% dos empreendi-
mentos que já aderiram 
ao UP dizem possuir ex-
celência nas condições 
higiênicas.

De acordo com um 
diagnóstico nacional re-
alizado a partir dos da-
dos coletados pelo UP, 
foi possível entender 
onde os bares e restau-

rantes em todo o país 
têm acertado e onde há 
espaço para melhorias 
no que diz respeito aos 
serviços oferecidos aos 
clientes. De acordo com 
a solução, o grande pro-
blema tem sido o aten-
dimento: 35% das em-
presas classificam como 
crítico ou insatisfatório 
o modo como atendem 
os clientes e apenas 14% 
dizem que é excelente.

Os empresários inte-
ressados em aderir ao 
UP Abrasel devem aces-
sar o site www.abrasel.
co/imup e se cadastrar. 
A solução é online, gra-
tuita e cumpre as regras 
da Lei Geral de Proteção 
de Dados, sendo segura 
em relação às informa-
ções de quem se cadas-
tra.

Abrasel lança solução gratuita para donos 
de bares e restaurantes buscarem aumento 

da competitividade
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O Comando do 19° 
Batalhão de Polícia 
Militar do interior, 
Tenente Coronel PM 
Adriano Faniek D’An-
gelo, em parceria com 
a Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, realiza-
ram a Formatura 2023 
do Programa Educa-
cional de Resistência 
às Drogas e à Violên-
cia (Proerd) da Polícia 
Militar do Estado de 
São Paulo. O evento 

aconteceu na noite de 
quinta-feira (30) no 
ginásio Poliesportivo 
Mário Covas, gentil-
mente cedido pela pre-
feitura, assim como o 
sistema de som.

O ginásio estava 
repleto de familiares 
dos alunos, propor-
cionando um colori-
do todo especial. Às 
19h30, teve início a ce-
rimônia de formatura 
com mais de 300 alu-

nos dos quintos anos 
das EMEIEFs Mari-
za Franco de Oliveira 
Paes, Eliza Franco de 
Oliveira, José Forner e 
do colégio Unasp.

Estavam presentes o 
Prefeito Dr. Zeedival-
do, os vereadores Cris-
tiano Wagner Gomes 
e Washington Wagner 
Lopes, além do Se-
cretário de Educação, 
Professor José Paulo 
Martini, a Gerente de 

Ensino Maria Lúcia 
Barros Kettle, a Coor-
denadora Pedagógica 
Carla Lopes, acom-
panhados das profes-
soras e diretoras das 
unidades escolares. 
Também estiveram 
presentes o Capitão 
PM Benedito Agnal-
do, o Sargento Michel 
Paul Gonçalves Pe-
reira Menatti, o Cabo 
PM Willian Corrêa e o 
Cabo PM Oliveira.

O Prefeito Dr. Ze-
edivaldo disse que 
o município se sen-
te honrado e feliz por 
este trabalho de pre-
venção às drogas. “Es-
sas crianças que aqui 
estão hoje merecem os 
nossos parabéns, pois 
jamais vão esquecer o 
que aprenderam atra-
vés do PROERD. Pelo 
segundo ano consecu-
tivo que participo des-
se evento maravilhoso 

e saibam que, se preci-
sarem de mim, estarei 
sempre à disposição. 
Amigos e amigas que 
aqui estão, todos es-
tão de parabéns, pois 
acompanhar o seu filho 
nessa formatura de-
monstra todo o amor e 
carinho que vocês têm 
pelos seus filhos. Mais 
uma vez, parabéns e da 
minha parte, podem 
contar sempre comigo!

“Celebrando a formatura PROERD 2023 em 
engenheiro coelho”

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Cultura, 
divulga a aprovação do 
Plano de Ação municipal 
para a execução da Lei 
Aldir Blanc 2. Essa con-
quista representa uma vi-
tória crucial para a classe 
artística, assegurando a 
destinação de recursos 

do Ministério da Cultura 
para fortalecer de manei-
ra expressiva o setor cul-
tural do município. O va-
lor do repasse será de R$ 
163.831,16, a ser aplicado 
de acordo com o artigo 5° 
da Lei 14.399/2022.

A Lei Aldir Blanc tem 
como propósito principal 
proporcionar apoio aos 

trabalhadores da cultura, 
bem como à manutenção 
de territórios e espaços 
culturais cujas atividades 
foram interrompidas em 
decorrência da pandemia 
do novo coronavírus.

“É com muito orgulho 
que compartilhamos essa 
notícia para Engenheiro 
Coelho. O plano de ação 

aprovado delineia estra-
tégias e direcionamentos 
para a utilização eficaz 
dos recursos disponibi-
lizados, visando fortale-
cer e revitalizar o cenário 
cultural em nossa cida-
de,” comentou o Prefeito 
Dr. Zeedivaldo.

Engenheiro Coelho celebra 
aprovação do plano de ação da 
lei Aldir Blanc 2 para fortalecer 

o setor cultural


